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REPRESENTAÇÃO POLÍTICA DAS MULHERES  
E QUALIDADE DA DEMOCRACIA: O CASO DO BRASIL

José Álvaro Moisés  
Beatriz Rodrigues Sanchez

INTRODUÇÃO

A questão da representação política das mulheres se converteu, desde 

os anos 90 do século passado, em um dos temas mais importantes da 

discussão sobre a natureza do regime democrático em diferentes partes do 

mundo. Quais são as implicações para o funcionamento da democracia 

quando ela mantém desigualdades fundamentais que afetam os direitos de 

seus cidadãos? A questão não diz respeito apenas aos países recém-demo-

cratizados da Europa do Sul, América Latina, Leste Europeu, Ásia ou África, 

mas mesmo aos países em que se considera que a democracia está conso-

lidada há longo tempo como a Inglaterra, a França, os Estados Unidos ou 

a Itália. As mulheres, como se sabe, formam um dos últimos contingentes 

sociais a conquistar os direitos políticos nas democracias contemporâne-

as e, mesmo nas mais consolidadas, têm um peso relativamente pequeno 

na distribuição de posições de representação política. A ciência política, 

(Arendt, Lijphart; 1999, 2003) tocou no coração da matéria ao sustentar 

que a taxa de participação das mulheres nos parlamentos é um indicador 

relevante da qualidade das democracias realmente existentes; outros au-

tores reforçaram o argumento ao insistir na centralidade fundamental do 

princípio de igualdade política para a avaliação das vantagens comparativas 

do regime democrático com relação às suas alternativas (Morlino e Dia-

mond, 2005; O’Donnell, Iazzetta e Vargas-Cullell, 2004). Igualdade, nesse 

caso, não envolve apenas o direito de escolher ou autorizar elites políticas a 
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governar, mas também poder ser escolhido para decidir e/ou influir sobre 

decisões que afetam a comunidade política como um todo. 

Com base nessa premissa, este trabalho pretende contribuir para o de-

bate discutindo o caso do Brasil em perspectiva comparada, uma vez que o 

país está completando em 2013 um quarto de século de sua segunda experi-

ência democrática desde que se tornou uma república em 1889. Atualmente 

a participação das mulheres no parlamento brasileiro é menor do que a 

metade da média mundial, ou seja, menos de 9% contra 19,4% e, no con-

junto dos países latino-americanos, coloca o país em penúltimo lugar, ou 

seja, abaixo de todos os demais países com exceção do Panamá. Enquanto 

a cultura dominante, o comportamento social e a divisão tradicional de 

tarefas entre gêneros envolvem discriminações e tratamento desigual para 

as mulheres, na estrutura institucional da democracia brasileira não exis-

tem restrições formais contra elas. Mas pesquisas recentes mostraram que a 

despeito da existência de uma lei de cotas, destinada a corrigir a tradicional 

exclusão feminina da política, as diferenças efetivas de tratamento entre 

homens e mulheres pelos partidos políticos continuam afetando o acesso 

delas ao financiamento de suas candidaturas a postos eletivos e, dessa for-

ma, impactando negativamente o seu desempenho eleitoral (Meneguello, 

Mano e Gorsky, 2012; Speck e Sacchet, 2012; Miguel e Biroli, 2009; Grossi 

e Miguel, 2001). A questão relevante consiste, então, em saber se as im-

plicações desse impacto se limitam às consequências da exclusão política 

para as mulheres ou se elas repercutem sobre o funcionamento do regime 

democrático como um todo.

Em âmbito internacional, a crescente preocupação com o tema se tra-

duziu recentemente na criação de comissões nas organizações e nos regi-

mes internacionais com a função de tratar dos temas relacionados à partici-

pação feminina nos mecanismos de tomada de decisões políticas relevantes 

e, de maneira geral, das questões da política de gênero. Exemplo desse tipo 

de iniciativa foi a instalação da ONU-Mulher, entidade da Organização das 

Nações Unidas para a igualdade de gênero e o empoderamento das mulhe-

res, criada em 2010 e chefiada pela ex-presidente chilena Michelle Bachelet. 

Mas a partir da década de 90 o papel das instituições políticas na promoção 

e efetivação da igualdade de direitos entre mulheres e homens ganhou nova 

relevância com as pesquisas do institucionalismo histórico, passando a ser 
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encarado como um dos fatores decisivos para explicar as causas da discri-

minação política contra as mulheres. Os partidos políticos, devido ao seu 

poder de recrutar pessoas para a vida política, legitimar os líderes políticos 

e decidir sobre as questões de interesse público, foram outra vez considera-

dos centrais no debate. Ao lado dos parlamentos, eles são vistos por parte 

da literatura como peças fundamentais na articulação dos interesses polí-

ticos das mulheres e, em muitos casos, essa simples constatação serviu de 

inspiração para movimentos de reforma política como meio de aperfeiçoar 

o regime democrático (Goetz e Sacchet, 2008).

O debate político contemporâneo sobre a participação política das 

mulheres enfatizou, entre outros, dois argumentos principais. O primeiro 

evoca uma questão de justiça ou de reconhecimento; partindo da premissa 

de que é ilógico e antinatural o sistema político democrático sustentar uma 

noção segundo a qual o talento e as virtudes necessárias à vida pública são 

atributos exclusivos do gênero masculino, parte da literatura mostrou o 

conflito que existe entre a defesa dos direitos políticos das mulheres e o 

funcionamento efetivo de instituições criadas pelos homens na sua condi-

ção de elite dominante: na prática, as instituições constrangem o desempe-

nho das mulheres e de outros outsiders do sistema. Para essa perspectiva, as 

instituições não são neutras, elas possuem vieses ou incentivos que fazem 

com que determinados resultados sejam mais prováveis do que outros e, 

marcadas pelas circunstâncias do seu desenvolvimento histórico, refletem 

as relações de poder da sua origem. Em vista de que as instituições de re-

presentação foram criadas no contexto de relações de gênero assimétricas, 

isso produziu importantes implicações para a representação substantiva 

das mulheres; ademais, os efeitos dessa assimetria resultaram no prima-

do das concepções, interesses e prioridades masculinas (Franceschet, 2011). 

Por outras palavras, a ausência de mulheres em cargos de representação ou 

de implementação de políticas públicas tem de ser tributada à existência de 

discriminação contra elas, mesmo quando essa discriminação não está ins-

titucionalizada. O segundo argumento se refere ao comprometimento da 

eficácia de instituições como os parlamentos e os partidos em decorrência 

da exclusão das mulheres que, na maior parte dos casos, constituem 50% 

ou mais da população dos países considerados; a exclusão feminina afetaria 

não só o desempenho dessas instituições, mas a legitimidade da própria de-
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mocracia representativa, questionando assim a própria natureza do regime 

democrático (Sawer, 2000).

Outros autores sustentaram que assegurar a presença das mulheres em 

parlamentos ou outros cargos de representação pública implica, do ponto 

de vista simbólico e do seu impacto cultural, em as sociedades contemporâ-

neas reconhecerem a natureza singular da contribuição social e política das 

mulheres e, ao mesmo tempo, fazerem aumentar o respeito devido a elas 

ao requalificar o seu lugar na sociedade, na cultura e na política contempo-

râneas. Em vista de elas terem experiências de vida distintas dos homens, 

envolvendo percepções e avaliações diferentes sobre o processo político de-

mocrático, a sua participação teria o potencial de questionar a democracia 

representativa colocando em pauta a necessidade de incorporação de inte-

resses e perspectivas raramente considerados pelo sistema político. Por ou-

tras palavras, sendo diferentes dos homens em função do lugar específico 

ocupado por elas na estrutura das sociedades contemporâneas, as mulheres 

poderiam assumir posturas distintas, mais exigentes e mais éticas no trato 

dos negócios públicos e, dessa forma, contribuir para o aperfeiçoamento do 

sistema político1 (Sawer, 2000). 

A sub-representação feminina, especialmente nos parlamentos e nos 

partidos políticos, passou a ser vista, portanto, como expressão de um défi-

cit democrático que questiona a qualidade das democracias realmente exis-

tentes. Embora a teoria democrática contemporânea reconheça que o grau 

de inclusividade do sistema político – isto é, a extensão com que os direitos 

civis e políticos são garantidos a todos os cidadãos sem exceção – é uma 

condição fundamental de sua consolidação, a vertente minimalista dessa 

teoria não tratou das consequências da impermeabilidade do sistema à par-

1	 Nesse sentido, estudos focados na análise do processo político geral mostraram que 
as mulheres são mais proativas do que os homens no que diz respeito às questões 
relacionadas aos seus direitos, enquanto os estudos focados nos resultados específicos 
da representação feminina são menos otimistas quanto à diferença que as mulheres 
fazem; ou seja, mesmo quando a proporção de mulheres nas legislaturas aumenta, 
as práticas políticas e os resultados podem não mudar necessariamente. A questão 
consiste em saber, então, se o aumento da participação das mulheres é suficiente para 
produzir mudanças que poderiam levar ao aperfeiçoamento do sistema político ou, 
ao contrário, se as características intrínsecas do sistema político são de tal ordem que 
impedem essa possibilidade; para ser bem avaliado, o tema exige novas pesquisas em-
píricas, mas não é o objeto deste paper. 
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ticipação de todos os estratos sociais para a avaliação do regime. Processos 

eleitorais abertos, limpos, previsíveis e livres de fraudes podem alterar a 

composição social das elites políticas – como ocorreu no caso do Brasil nos 

últimos 25 anos (Rodrigues, 2013) -, mas o aprofundamento da democra-

cia depende da garantia de acesso ao poder político a todos os segmentos 

sociais, isto é, depende da existência de condições efetivas que assegurem 

a participação e/ou influência de todos membros adultos da comunidade 

política no processo de tomada de decisões que os afetam.

O caso brasileiro atualiza uma das constatações mais importantes da 

literatura internacional a respeito do impacto da política desigual que afeta 

os gêneros, ou seja, identifica limitações específicas que se verificam nas 

duas etapas em que se desdobra o processo de participação das mulheres 

na competição eleitoral. Por um lado, há os limites para que elas passem da 

condição de cidadãs elegíveis para a condição de candidatas aptas a parti-

cipar do processo eletivo; esses limites envolvem as normas da legislação 

eleitoral – o sistema de representação proporcional de lista aberta, a predo-

minância das oligarquias partidárias nas decisões desses organismos e a lei 

de cotas – e o modo com que os partidos políticos escolhem os seus candi-

datos: eles não adotam mecanismos democráticos, a exemplo das primárias 

norte-americanas, para fazer essa escolha. Por outro lado, há os obstáculos 

que dificultam o acesso das mulheres aos recursos organizacionais e finan-

ceiros necessários à sua participação na competição política; a experiên-

cia recente mostrou que esse é um dos principais gargalos à efetividade da 

participação feminina na política brasileira. Vários fatores são apontados 

para explicar essa situação, em especial, os de natureza socioeconômica, 

cultural ou estritamente políticos, mas, em vista da inexistência de bar-

reiras institucionais explícitas que impeçam as mulheres de se candidatar 

a cargos públicos, a questão aponta para um déficit de funcionamento da 

democracia brasileira, e a pesquisa precisa avançar elucidando as raízes da 

contradição entre parâmetros institucionais que não impedem a existência 

de candidaturas femininas e os procedimentos formais e informais que, na 

prática, dificultam ou inviabilizam as candidaturas femininas pelos parti-

dos (Matland, 2003; Sacchet, 2008). 

As consequências desse processo para a qualidade da democracia bra-

sileira precisam ser avaliadas, e este trabalho oferece uma contribuição pre-
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liminar ao debate concentrando-se em torno de três aspectos principais: 

em primeiro lugar, a inovação para análise do tema introduzida pela abor-

dagem da qualidade da democracia; em segundo lugar, a descrição do caso 

brasileiro em perspectiva comparada com os demais países da América lati-

na; e, finalmente, com base no avanço das pesquisas, a questão do financia-

mento das candidaturas femininas em recentes eleições no Brasil. Este tra-

balho tem uma dívida intelectual com Teresa Sacchet e Bruno Speck (2012), 

cujas contribuições muito influenciaram a reflexão aqui apresentada.

QUALIDADE DA DEMOCRACIA E INCLUSÃO POLÍTICA

A experiência internacional confirma que eleições são indispensáveis 

para a existência de qualquer democracia, mas a análise dos proces-

sos de democratização dos últimos 40 anos, em várias partes do mundo, 

mostrou que elas per se não garantem a instauração de um regime polí-

tico capaz de assegurar princípios fundamentais como o primado da lei, 

o respeito aos direitos civis, políticos e sociais dos cidadãos e o controle e 

fiscalização de governos. Apesar de sinalizar que as alternativas antidemo-

cráticas foram superadas e que, doravante, a escolha de quem governa está 

submetida ao princípio da soberania popular, a vigência de eleições não 

tem impedido que, em vários casos, mesmo quando o processo evoluiu no 

sentido de garantir a governabilidade, as democracias eleitorais não aten-

dam necessariamente aos critérios mínimos segundo os quais um sistema 

político autoritário se transforma em democrático. No Sudeste e no Leste 

Europeu, na América Latina, na Ásia e na África países que consolidaram 

processos eleitorais competitivos convivem com a existência de governos 

que violam os princípios de igualdade perante a lei, usam a corrupção e 

a malversação de fundos públicos para realizar objetivos privados e difi-

cultam ou bloqueiam o funcionamento dos mecanismos de accountability 

vertical, social e horizontal. Nesses casos, o que está em questão não é se a 

democracia existe, mas a sua qualidade (Shin, 2005; Morlino, 2002; Dia-

mond e Morlino, 2005; O’Donnell, Cullell e Iazetta, 2004; Schmitter, 2005; 

Lipjhart, 1999).

A controvérsia sobre a definição da democracia voltou centro do debate 

por causa disso. Apesar dos avanços do século XIX, com o reconhecimento 

NUPPS 17.7.indd   94 23/07/14   13:58



REPRESENTAÇÃO POLÍTICA DAS MULHERES E QUALIDADE DA DEMOCRACIA  | 95

dos direitos civis e políticos de cidadania e a progressiva eliminação das exi-

gências de qualificação para o direito de votar, a literatura recente classificou 

o regime democrático como um fenômeno de natureza multidimensional 

que envolve eleições, direitos fundamentais, instituições de intermediação 

de interesses e a cultura cívica dos cidadãos. Enquanto o conceito adotado 

pelo mainstream da ciência política remete para os procedimentos e os me-

canismos competitivos de escolha de governos através de eleições, aborda-

gens recentes ampliaram a sua compreensão, incluindo tanto as exigências de 

uma efetiva soberania popular como aquelas que se referem aos conteúdos e 

os resultados da democracia. Ao lado do desempenho das instituições, essas 

abordagens atualizaram as exigências de inclusão política e participação efe-

tiva para que a democracia realize as suas promessas.  

Usualmente, sob a influência da abordagem minimalista de Schumpe-

ter (1961) e da procedimentalista de Dahl (1971), vários autores definiram a 

democracia em termos de participação, competição política e contestação 

pacífica pelo poder, mas de modo geral deixaram fora do debate o trata-

mento desigual dado às mulheres e outros outsiders nesse processo. Segun-

do essas correntes, o estabelecimento de um regime democrático envolveria 

basicamente: 1) o direito dos cidadãos escolherem governos por meio de 

eleições com a participação dos membros adultos da comunidade política, 

mas a universalidade dessa condição só foi plenamente reconhecida com 

a progressiva extensão do sufrágio às mulheres no século XX; 2) eleições 

regulares, livres, competitivas e abertas; 3) garantia de direitos de expres-

são, reunião e organização, em especial, de partidos políticos para competir 

pelo poder, embora sem considerar se as decisões internas dos partidos são 

submetidas a regras democráticas; e 4) acesso a fontes alternativas de infor-

mação sobre a ação de governos e o processo político. A definição sustenta-

va que qualquer sistema político que não fosse baseado em processos com-

petitivos de escolha de autoridades públicas, dependentes do voto da massa 

de cidadãos, não podia ser considerado uma democracia, mas, omitia o fato 

de que isso, em boa parte dos casos, só valia para metade das sociedades ao 

excluir os eleitores do sexo feminino, afrodescendentes e outros outsiders.

A perspectiva minimalista de Schumpeter supõe uma “falácia eleitora-

lista”, isto é, a tendência de se privilegiar as eleições sobre outras dimensões 

da democracia (Karl, 2000). Ao definir a democracia essencialmente como 
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um método de escolha de governos entre elites que competem pela posi-

ção, a vertente minimalista deu pouca importância ao que acontece com 

as demais instituições democráticas, e ignorou a discriminação imposta às 

mulheres que as excluía da possibilidade de integrarem as referidas elites. 

Tampouco considerou que instituições como o parlamento, os partidos, o 

judiciário ou a polícia podem funcionar de forma deficitária ou incompa-

tível com a doutrina da separação de poderes, convivendo com regras elei-

torais que não reconhecem as desigualdades efetivas de sua aplicação. Em 

várias experiências, a oposição é impedida de competir em condições de 

igualdade e não encontra amparo no ministério público, poder judiciário 

ou parlamento quando restrições à liberdade de imprensa e da mídia cons-

trangem o direito de participação e o acesso dos cidadãos a informações 

alternativas sobre o processo político; tampouco as diferenças de tratamen-

to para as mulheres são reconhecidas como um problema que questiona o 

funcionamento da democracia representativa. 

A contribuição de Robert Dahl é ligeiramente diferente: ele amplia a 

definição do conceito de democracia ao tratar dos procedimentos que ca-

racterizam as poliarquias em conexão com a tradição histórica e com a cul-

tura política, e ao insistir que o princípio de contestação do poder só está 

assegurado quando a participação de todos os membros adultos da comu-

nidade política é incondicional, e eles têm assegurado o direito de escolher 

e serem escolhidos para formar governos. Para ele, democracias plenas são 

apenas aquelas em que o sufrágio se estendeu a todos os segmentos sociais 

e, sem dúvida, para as mulheres e os descendentes de escravos. No seu livro 

Democracy and Its Critics (1989), Dahl reflete sobre o fato de que só no 

século XX e, em especial, após a II Guerra Mundial, as mulheres obtiveram 

o direito de votar e de ser votadas em países como a França, a Bélgica e a 

Suíça, e designa isso como obstáculos à efetivação da igualdade política 

exigida pela democracia; nesse livro Dahl mostra ainda que mesmo autores 

que influenciaram a sua perspectiva teórica, como John Locke, excluíram 

as mulheres das exigências de qualificação requerida para o direito de votar 

e disputar o poder (Dahl, 1989; p. 124; 135). Para Dahl, a responsabilização 

de governos e de lideranças políticas também é importante e o direito de 

organização e representação da sociedade civil em partidos políticos é visto 

como fundamental, mas a questão da democracia interna nos partidos não 
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assume o lugar de condição necessária da estrutura de oportunidades que 

poderia facilitar a participação das mulheres e outros outsiders do sistema. 

A perspectiva que avança na direção de um tratamento efetivo dessa 

questão é a que define a democracia em termos de sua qualidade. Para ela 

os conteúdos do regime democrático, isto é, os princípios de liberdade e 

igualdade, assim como a exigência de sua articulação têm lugar central na 

teoria. Com base em uma analogia com o funcionamento do mercado, o 

conceito se refere à qualidade do produto – no caso, o regime democrático 

– a ser obtida segundo procedimentos, conteúdos e resultados específicos. 

A qualidade envolveria processos controlados por métodos e timing preci-

sos, singulares, capazes de atribuir características particulares ao produto 

de modo a satisfazer as expectativas de seus consumidores potenciais. No 

caso da democracia, espera-se que ela seja capaz de satisfazer as expectati-

vas dos cidadãos quanto à missão que eles atribuem aos governos (quali-

dade de resultados); à garantia de seus direitos de liberdade e de igualdade 

políticas necessárias para participar e alcançar seus interesses e preferências 

(qualidade de conteúdo); e à existência de métodos ou procedimentos ins-

titucionais de escolha de governantes e de sua responsabilização destinados 

a capacitar os cidadãos a avaliar e julgar o desempenho de governos e de 

representantes autorizados a agir em seu nome (qualidade de procedimen-

tos). Procedimentos institucionais e a ação de governos são vistos como 

meios de realização de princípios, conteúdos e resultados esperados pelos 

cidadãos do processo político, cuja exigência de participação está ligada 

à existência de uma cultura política capaz de legitimar o sistema. A pre-

missa é que princípios, procedimentos institucionais e a participação dos 

cidadãos devem se articular, o que torna a inclusão política uma condição 

indispensável de realização da igualdade política.

Diamond e Morlino (2005) identificaram oito dimensões segundo as 

quais a qualidade da democracia pode variar. As cinco primeiras corres-

pondem a regras de procedimentos, embora também sejam relativas ao seu 

conteúdo: o primado da lei, a participação e a competição políticas e as 

modalidades de accountability vertical, social e horizontal; as duas seguin-

tes são essencialmente substantivas: de um lado, o respeito por liberdades 

civis e os direitos políticos e, de outro, como consequência do anterior, a 

garantia de igualdade política e de seus correlatos, como a igualdade social 
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e econômica; por último, um atributo que integra procedimentos a conte-

údos, ou seja, a responsividade de governos e dos representantes, por meio 

do que os cidadãos podem avaliar e julgar se as políticas públicas e o fun-

cionamento prático do regime (leis, instituições, procedimentos e estrutura 

de gastos públicos) correspondem aos seus interesses e preferências. Embo-

ra defina a democracia em termos dos seus princípios e conteúdos funda-

mentais, o que supõe a percepção dos cidadãos a respeito, a abordagem da 

qualidade da democracia integra procedimentos institucionais a conteúdos 

sem deixar de se referir aos resultados práticos do regime com base no pres-

suposto de que a igualdade social e econômica pode ser alcançada somente 

se e quando a igualdade política for efetiva. 

Uma importante implicação dessa maneira de conceber a democracia 

é a conexão entre representação e participação para a realização das prefe-

rências dos membros da comunidade política. Essa conexão, se for efetiva, 

permite superar o abismo entre instituições formais e a vida social. Elei-

ções e o consequente monitoramento dos seus resultados pelas instituições 

de representação são vistas fundamentalmente como meios de se realizar 

direitos de cidadania e preferências dos diferentes segmentos sociais, mas 

também como fator propulsor das condições institucionais que estabele-

cem o equilíbrio entre os poderes, situação e oposição e a obrigação de 

governos e representantes prestarem contas de suas ações; para isso o papel 

dos partidos políticos e do parlamento é fundamental. Por insistir na cone-

xão analítica entre representação e participação, a abordagem da qualidade 

da democracia desloca a ênfase das teorias minimalista e procedimentalista 

da dimensão formal das instituições democráticas para os modos – inclu-

sive informais – através dos quais direitos efetivos devem assegurar o prin-

cípio de igualdade política. Direitos fundamentais dependem do primado 

da lei, cuja efetividade assegura que os valores da liberdade e da igualdade 

se realizem; mas isto só se concretiza com a efetiva inclusão política dos 

diferentes segmentos sociais, o que permite articular dois componentes 

fundamentais do sistema político, o funcionamento das instituições e o seu 

contexto social. Nesse sentido, supondo que o equilíbrio na distribuição 

de recursos de poder – organização e dinheiro – é um fator essencial da 

estabilização do sistema de partidos políticos e do bom funcionamento da 

democracia, a igualdade de oportunidades na disputa pelo voto e a inclusão 
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política assumem papel fundamental para a mensuração da qualidade do 

regime democrático. Nesse sentido, a discriminação que exclui as mulheres 

da democracia representativa, independente de ser formal ou informal, re-

baixa a qualidade da democracia e, no caso do Brasil, compromete a inclu-

são requerida pelo princípio de igualdade política. As seções seguintes deste 

trabalho tratam das implicações desse quadro para o Brasil.

O PANORAMA DA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DAS MULHERES NO BRASIL 

O Brasil completou 25 anos de sua mais recente experiência democráti-

ca (1988/2013). Os ciclos eleitorais para a escolha de governos têm se 

sucedido normalmente segundo as regras constitucionais que asseguram 

a alternância no poder. Hoje estão mais garantidas as liberdades individu-

ais fundamentais e houve certa ampliação dos direitos de cidadania, indi-

cando alguma melhora no funcionamento das instituições republicanas. 

Depois de um interregno de mais de duas décadas de regime autoritário 

(1964/1988), as forças armadas retornaram às suas funções profissionais e 

nenhum ator político relevante reivindica a adoção de meios antidemo-

cráticos para competir ou chegar ao governo no país. Mesmo enfrentando 

fortes resistências, uma Comissão da Verdade encarregada de recuperar a 

memória da repressão e da resistência do período da ditadura está em fun-

cionamento no país (Moisés, 2013). 

Tais avanços, no entanto, não são suficientes para se afirmar que, para 

além de suas virtudes eleitorais, uma democracia de qualidade está estabe-

lecida no país. Parte da literatura que avaliou os resultados da democrati-

zação mostra que o país convive com déficits e distorções importantes no 

funcionamento do regime democrático. Práticas de abuso de poder, como 

a crescente ocorrência do fenômeno da corrupção, mostram que o impé-

rio da lei ainda não está completamente estabelecido. O modelo federati-

vo brasileiro envolve desequilíbrios relativos ao funcionamento do sistema 

eleitoral, o qual dá peso desigual ao voto de eleitores de grandes e pequenos 

Estados como São Paulo e Roraima. Mais graves são as condições de rela-

tiva insegurança, especialmente das populações das periferias das grandes 

cidades, no que se refere ao direito à vida: em 27 anos, mais de um milhão 

de pessoas foram assassinadas no país. Quanto ao acesso à educação, em-
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bora tenha havido a partir de meados dos anos 90 a quase completa univer-

salização do ingresso no ensino fundamental, mais de 80% dos jovens que 

concluem esse ciclo inicial de formação não conseguem concluir o ensino 

médio, afetando a estrutura de oportunidades de inserção no mercado de 

trabalho e na vida política. A isso se soma o tratamento desigual dispensa-

do a diferentes segmentos sociais quanto aos seus direitos políticos, a exem-

plo da sub-representação de mulheres, afrodescendentes e índios em gover-

nos e no Congresso Nacional, o que indica que o processo de extensão dos 

direitos de cidadania – e, especial, de inclusão política – ainda tem muito 

que avançar no país. Importantes assimetrias e distorções também caracte-

rizam o funcionamento das instituições democráticas, limitando, por um 

lado, a capacidade de fiscalização e controle interinstitucional e, por outro, 

a função de representação que cabe aos partidos políticos e ao parlamen-

to. O sistema presidencialista vigente no país dá ao Executivo o completo 

controle da agenda política e, diante das enormes prerrogativas legislativas 

reservadas aos presidentes, o parlamento desempenha papel mais reativo 

do que proativo (Moisés, 2011). 

Isso não nega os avanços econômicos e sociais ocorridos no país nas 

últimas duas décadas sob governos democráticos. A estabilidade macroeco-

nômica e o controle da inflação, logrados no governo Cardoso e mantidos 

por Lula da Silva (1995/2010), melhoraram as condições de vida e de par-

ticipação em benefícios de consumo de amplos segmentos populacionais, 

e uma maior atenção à questão social resultou na melhora de índices que 

medem as desigualdades. Mas o processo de formulação, implementação e 

avaliação de políticas públicas ainda enfrenta limites quanto à sua eficiên-

cia e eficácia. Em diferentes áreas de atividade governamental, o planeja-

mento é ausente e permanecem desperdícios agravados pela malversação 

de fundos e pela corrupção. Ademais, os critérios que informam o processo 

de tomada de decisões nem sempre levam em consideração as desigualda-

des entre gêneros, segmentos sociais ou regiões do país. 

O cenário impõe, portanto, exigências específicas de mensuração da 

participação e da inclusão política, dos mecanismos de responsabilização 

vertical, social e horizontal de governos e da sua responsividade se se qui-

ser mensurar a qualidade da democracia brasileira. Este trabalho, contudo, 

trata apenas da primeira dessas dimensões com base no exame de dados 
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comparativos sobre a participação política das mulheres no Brasil e nos 

demais países da América Latina. O ponto de partida da caracterização do 

padrão de participação das mulheres é a proporção de cadeiras parlamen-

tares ocupadas por elas no parlamento nacional. A premissa é que a medida 

dessa participação é uma proxy da inclusão política efetiva das mulheres no 

país. O trabalho examina em seguida os limites representados pelo finan-

ciamento de campanhas eleitorais para essa inclusão.

O Brasil é o segundo país com mais baixo índice de mulheres em car-

gos legislativos federais na América Latina, estando à frente apenas do Pa-

namá e ocupando a 111ª posição no ranking mundial2. Nas eleições gerais de 

2010, as mulheres brasileiras representaram 19,42% das candidaturas, mas 

alcançaram apenas 8,77% do número total de representantes eleitos para a 

Câmara dos Deputados3. O gráfico a seguir mostra a evolução da represen-

tação feminina na Câmara dos Deputados entre 1998 e 2010: 

Gráfico 1. Câmara dos deputados

Fonte: TSE, 2012. 

A sub-representação feminina em instituições políticas não ocorre 

apenas no Brasil e, ao contrário, é um fato recorrente em todos os países 

do continente latino-americano. O gráfico 2 a seguir mostra como evo-

2	  Interparlamentary Union, 2012.

3	  Tribunal Superior Eleitoral, 2012.
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luiu a representação política feminina na América Latina entre 1990 e 2011. 

Os dados evidenciam que na maioria dos países latino-americanos houve 

aumento da representação política feminina nesse período, sugerindo que 

a democratização afetou a inclusão política, mas a porcentagem de cadei-

ras ocupadas por mulheres ainda é muito menor do que as ocupadas por 

homens. A situação do Brasil contrasta drasticamente com a dos demais 

países, especialmente, com Cuba, Costa Rica, Argentina, Equador, Méxi-

co, Bolívia e Peru. Com exceção de Cuba – que ainda não passou por um 

processo de democratização –, todos os demais são países que estabele-

ceram regimes democráticos a partir da terceira onda de democratização 

(Huntington, 1991) e adotaram o sistema presidencialista de governo. Com 

padrões diferenciados de relações entre Executivo e Legislativo, quase todos 

são países em que os parlamentos mais reagem à agenda política proposta 

pelo Executivo do que apresentam alternativas a ela; nesse contexto, a ca-

pacidade das representantes femininas de obterem sucesso na apresentação 

de novos temas na agenda política tem sido limitada, embora pesquisas 

de casos como da Argentina e Chile indiquem que isso depende tanto de 

regras formais e institucionais, como de contextos políticos específicos que 

levaram os atores a ampliar o seu espaço de atuação (Franceschet, 2011).

Gráfico 2. América Latina. Proporção de cadeiras ocupadas  
por mulheres nos parlamentos nacionais (%)

 

Fonte: Banco Mundial, 2011.
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Os obstáculos que dificultam o sucesso das mulheres nos processos 

eleitorais são multidimensionais. A literatura aponta para três principais 

barreiras para o êxito das candidaturas femininas: o sistema eleitoral, os 

partidos políticos e o financiamento de campanhas eleitorais. O Brasil 

adota o sistema proporcional de lista aberta em que as candidaturas, ao 

invés de fazerem parte de uma lista definida por critérios políticos dos 

partidos, são decididas com base no capital político e nos recursos de que 

dispõem os candidatos. O processo se caracteriza, além de uma acirra-

da disputa intrapartidária entre candidatos – o que fragiliza os partidos 

– por uma extrema personalização das candidaturas e, por essa razão, 

depende fundamentalmente da capacidade individual dos candidatos de 

assegurarem apoios de redes sociais e recursos financeiros próprios para 

enfrentar os custos de uma competição extremamente acirrada e custosa; 

afora isso, a distribuição dos recursos políticos de que dispõem os parti-

dos (no caso do Brasil, dinheiro de um fundo partidário público e tempo 

de exposição no horário eleitoral gratuito de televisão) é marcado por 

grandes disparidades. O esquema reproduz as desigualdades da estrutura 

social. Tais características anulam as vantagens comparativas que alguns 

autores atribuem ao sistema eleitoral proporcional (Lijphart, 1999) uma 

vez que, ao invés de facilitar o recrutamento de candidatos de um espec-

tro social mais amplo, torna-o dependente de fatores externos ao proces-

so político, particularmente, a influência do dinheiro e do prestígio social 

(Sacchet, 2012).

No caso dos partidos políticos, a experiência brasileira confirma a 

evidência da literatura especializada segundo a qual tanto a sua estrutura 

quanto a sua ideologia são fatores que influenciam o desempenho eleitoral 

das mulheres. O multipartidarismo brasileiro é relativamente instável e frá-

gil e não se caracteriza por perfis programáticos muito definidos, antes pelo 

contrário, os partidos tendem a mudar de posição ao sabor das circuns-

tâncias políticas que influenciam a formação da coalizão majoritária que 

caracteriza o presidencialismo de coalizão vigente no país, pouco servindo 

de referência para atenuar os custos de informação dos eleitores em suas 

decisões de voto. Diante das características do sistema eleitoral proporcio-

nal – que monitora o recrutamento de cadeiras para a Câmara dos Depu-

tados –, os partidos adotam uma perspectiva extremamente pragmática no 
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que se refere à escolha de candidatos, cuja decisão – salvo exceções muito 

raras – permanece em mãos das oligarquias partidárias que, na maior parte 

dos casos, se perpetuam na direção dos mesmos por décadas. O resultado 

disso é um modelo que, como sugerido antes, tende a dar preferência para 

candidatos que dispõe de recursos próprios ou providos por seus apoiado-

res nas decisões finais. 

Em que pesem essas circunstâncias, a pressão social por mais partici-

pação produzida pela democratização resultou em algumas mudanças e, 

embora não se possa falar propriamente de uma democratização das es-

truturas e dos procedimentos adotados pelos partidos, a permeabilidade 

à participação feminina aumentou especialmente no caso dos partidos de 

esquerda, sinalizando uma tendência de melhora que, todavia, deu resulta-

dos ainda muito tímidos. Nesse sentido, o gráfico 3 a seguir mostra a par-

ticipação feminina nos órgãos executivos máximos dos partidos políticos 

em 2007.

Gráfico 3. Partidos políticos – Brasil. Porcentagem de mulheres no órgão executivo máximo

Fonte: BID, 2007.

O Partido dos Trabalhadores – PT é o que contava com maior parti-

cipação de mulheres em seu órgão executivo máximo, seguido do Partido 

Socialista Brasileiro – PSB, do Partido Trabalhista Brasileiro – PTB e do 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB. Embora a por-

centagem de mulheres nas instâncias superiores do PT não ultrapassasse 

35%, é inegável que a experiência de militância feminina nesse partido 

a partir dos anos 80 operou como um estímulo para a pressão por mais 

acesso das mulheres aos órgãos de direção de outros partidos. Como re-
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sultado, desde 2011, 50% das lideranças internas do PT são mulheres. Esse 

processo foi claramente mais limitado nos partidos de centro e de direita, 

como o Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB e o Partido De-

mocrata – DEM; pesquisas recentes também mostram que, além do PT, 

PSB e PDT, outros partidos de esquerda, como o Partido Comunista do 

Brasil – PcdoB, deram mais oportunidades para as candidaturas de mu-

lheres. É um indicador de que também no caso brasileiro a ideologia é um 

fator que afeta o acesso das mulheres à posição de direção nos partidos 

políticos.

O PAPEL DAS COTAS

Em decorrência da militância feminina nos processos de democratiza-

ção, quase todos os países da América Latina adotaram, a partir dos 

anos 90, a política de cotas para as candidaturas de mulheres a cargos do 

legislativo. No Brasil, a adoção das cotas foi uma iniciativa dos partidos 

de esquerda. O país adota cotas para candidaturas de mulheres em nível 

municipal para eleições proporcionais desde 1995. Em 1997, essas medidas 

foram estendidas para todas as eleições proporcionais e estabeleceram a 

reserva de no mínimo 30% e no máximo 70% de vagas para cada sexo nas 

listas partidárias. 

A adoção das cotas foi justificada pela expectativa de que se não hou-

vesse obstáculos estruturais, políticos e culturais à participação das mu-

lheres o número de representantes dos dois sexos seria mais equilibrado. 

Como o desequilíbrio é visto como derivado de uma discriminação tanto 

formal como informal, a premissa é que ele pode ser corrigido por uma 

política que, além de alterar a norma institucional, influa na cultura políti-

ca vigente. O argumento também sustenta que a inclusão de um segmento 

marginalizado como o representado pelas mulheres no processo decisó-

rio amplia a expressão e o reconhecimento de pontos de vista diversos no 

sistema político democrático, potencializando, dessa forma, a adoção de 

políticas voltadas para as necessidades e interesses de grupos mais amplos 

da sociedade; o efeito disso afetaria a legitimidade do regime democrático 

e a sua qualidade e, por essa razão, o balanço de seus primeiros resultados 

pode oferecer indicações importantes para o debate. 
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Políticas de ação afirmativa como as cotas têm sido criadas a partir do 

reconhecimento da existência de desigualdades reais entre grupos sociais 

específicos. O propósito de sua adoção é a equiparação de oportunidades 

entre esses grupos. Nesse contexto, a predominância de um legislativo com-

posto majoritariamente por homens é visto como avesso à implementação 

de medidas capazes de atender a grupos sociais específicos como as mulhe-

res e enfrentar as diferenças de gênero e a divisão sexual do trabalho que 

as afeta. A ideia, portanto, é que mudar o perfil dos atores que definem as 

políticas públicas, tornando-os mais diversificados e mais complexos, pode 

ser um passo inicial para se promover a equidade de gênero em distintas 

esferas da vida social e política. Mas a tensão entre o imperativo de igual-

dade e a diferença realmente existente marca o debate sobre as cotas desde 

seu início. A ideia que reivindica a existência de uma identidade grupal 

específica que deve ser considerado no terreno da representação política 

é contestada por supor similaridades inatas entre seus supostos membros 

que tenderiam a perpetuar a fixação de diferenças que, ao contrário, deve-

riam ser vistas como objeto de um constante processo de mudança. Este 

debate não está nem de longe concluído, mas o balanço preliminar dos re-

sultados dessa política pode contribuir para o seu desenvolvimento. É com 

este objetivo que são apresentados os dados coletados sobre os efeitos das 

cotas no caso brasileiro.

A despeito dos rumos do debate, seus resultados parciais não podem 

ser generalizados, inclusive porque dependem de fatores políticos e estru-

turais específicos do contexto de cada país em que são adotadas. Os dados 

apresentados na tabela 1 mostram o quadro relativo à adoção de cotas na 

América Latina para as diferentes casas parlamentares, tanto para as estru-

turas bicamerais como unicamerais.

No conjunto dos países latino-americanos, apenas o Chile e a Co-

lômbia não têm cotas para as duas casas congressuais e o Brasil adota a 

política apenas para a Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas 

de Estados e Câmaras de municípios. Já com relação aos países cuja es-

trutura parlamentar é unicameral, El Salvador, Guatemala, Nicarágua e 

Venezuela não adotaram a política de cotas, ainda que, como se pode 

ser ver no quadro I, com exceção do primeiro, todos os outros três tive-

ram algum crescimento da participação feminina após os processos de 
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democratização. Chile e Colômbia, também, em que pese não adorem 

a política cotas, são países em que a representação feminina aumentou 

levemente; mas a evidência mais interessante é que mostra que, à exceção 

do Brasil e do Uruguai, os países em que a representação feminina mais 

cresceu, ou seja, Argentina, Bolívia, Costa Rica, México, Paraguai e Repú-

blica Dominica são precisamente os que adotaram as cotas, mostrando 

em alguns casos um crescimento bastante significativo (caso da Argenti-

na). Uma conclusão preliminar que decorre da observação desse quadro 

é que, de modo geral, o processo de democratização colocou o tema da 

representação feminina na ordem do dia, e os resultados mais positivos, 

ainda que não sejam espetaculares, ocorreram em países que adotaram a 

política de cotas.

Tabela 1

País Câmara dos Deputados Senado Países unicamente

Argentina 1 1

Bolívia 1 1

Brasil 1 0

Chile 0 0

Colômbia 0 0

México 1 1

Paraguai 1 1

República Dominicana 1 0

Uruguai 1 1

Costa Rica 1

Equador 1

El Salvador 0

Guatemala 0

Honduras 1

Nicarágua 0

Panamá 1

Peru 1

Venezuela 0

Fonte: BID, 2007. Legenda: 0 = Não, 1 = Sim
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O Brasil se constitui evidentemente na exceção mais significativa desse 

conjunto de países. No caso brasileiro, a adoção de cotas não foi suficiente 

para que ocorresse uma maior participação de mulheres em cargos legislati-

vos. As pesquisas mostram que as causas desse problema são diversas e, entre 

elas, estão a modalidade de sistema eleitoral com listas abertas vigente no país, 

a não obrigatoriedade legal de preenchimento das cotas pelos partidos – a lei 

que estabelece as cotas não obriga os partidos a cumpri-la -, o fato de as cotas 

não envolverem uma alocação mandatória de recursos políticos em favor das 

candidaturas femininas e, last but not least, o baixo número de mulheres que 

se apresentam à competição eleitoral; tais fatores de natureza política, institu-

cional e cultural explicam o insucesso das políticas de cotas no Brasil e em ou-

tros países (Bohn, 2009). Contudo, no caso brasileiro a avaliação não pode se 

restringir à esfera federal; os dados sobre as candidaturas de mulheres para as 

Assembleias Legislativas dos Estados e das Câmaras Municipais indicam que 

pode estar ocorrendo um processo de incremento gradativo da mobilização 

pela participação feminina nos cargos de representação política do país preci-

samente em função da existência das cotas. Nas últimas eleições municipais, 

em 2012, o percentual de cotas foi preenchido por todos os partidos.

Os gráficos a seguir mostram a evolução da quantidade de mulheres 

que se candidataram e se elegeram para os cargos de vereadoras, deputadas 

estaduais e federais e prefeitas entre 1996 e 2012. Os quadros mostram que 

para os cargos de vereadoras e deputadas estaduais e federais houve um 

aumento significativo das candidaturas. Entretanto, esse aumento não se 

refletiu no aumento da porcentagem de mulheres eleitas, que se manteve 

praticamente constante. Enquanto a lei de cotas para eleições proporcio-

nais foi adotada a partir de 1997, estabelecendo a reserva de no mínimo 

30% e no máximo 70% de vagas para cada sexo nas listas partidárias, os 

procedimentos de escolha de candidaturas dentro dos partidos – e, em par-

ticular, a distribuição de recursos que afetam a competição eleitoral – não 

se alteraram. Isso mostra duas coisas ao mesmo tempo: por um lado, que 

a questão não pode ser avaliada sem se levar em conta a integração entre 

a estrutura formal das cotas e os procedimentos informais dos partidos 

políticos e, por outro, que, ainda que de forma tímida, o cenário da partici-

pação feminina em cargos de representação política no Brasil só se alterou 

a partir da introdução da política de cotas.
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Gráfico 4. Prefeituras municipais

Fonte: TSE, 2012.

Gráfico 5. Câmara dos Vereadores

Fonte: TSE, 2012.

Gráfico 6. Assembleias Legislativas

 
Fonte: TSE, 2012. 
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Gráfico 7. Câmara dos Deputados

 
Fonte: TSE, 2012.

O gráfico sobre as prefeituras municipais mostra que tanto as porcen-

tagens de mulheres candidatas como a de eleitas seguiram a mesma ten-

dência crescente, mas o crescimento do número de candidatas a prefeitas 

foi menor do que o crescimento de candidatas a vereadoras ou a deputadas. 

Uma explicação possível para isso é o fato de que a lei de cotas não se aplica 

para os cargos majoritários. Para comprovar essa afirmação foram calcula-

das as taxas de crescimento para as candidatas e para as eleitas, em cada um 

dos cargos, entre os anos de 1996 e 20124. Os gráficos a seguir apresentam 

os resultados desse procedimento. 

4	 Para o cálculo das taxas de crescimento, utilizou-se a seguinte equação: Nmulheres/
Ntotal. Posteriormente, foi calculada a diferença entre os anos. No caso da taxa de 
crescimento do número de candidaturas femininas para a Câmara dos Vereadores, por 
exemplo, o Nmulheres/Ntotal em 1996 foi igual a 0,108672. No ano 2000 esse mesmo 
índice foi igual a 0,191431. A taxa de crescimento entre 1996 e 2000 foi, portanto, igual 
a 8,28%.
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Gráfico 8. Taxa de crescimento – Prefeituras municipais

 
Fonte: TSE, 2012.

Gráfico 9. Taxa de crescimento – Câmara dos Vereadores

 
Fonte: TSE, 2012.

Gráfico 10. Taxa de crescimento – Assembleias Legislativas

 
Fonte: TSE, 2012 
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Gráfico 11. Taxa de crescimento – Câmara dos Deputados

 
Fonte: elaboração própria

As taxas de crescimento de candidaturas para os cargos de vereadora 

e deputada foram as que tiveram o maior aumento e isso está diretamen-

te associado com a adoção da lei de cotas para essas candidaturas; em que 

pese isso, as taxas de crescimento de mulheres eleitas para os dois casos se 

manteve estável. No caso das eleições para as prefeituras municipais, a taxa 

de crescimento das mulheres eleitas acompanhou o crescimento da taxa de 

candidaturas, embora o crescimento não tenha atingido 3%; no entanto, 

nesse caso, é notável que não há adoção de cotas. É possível concluir que a 

adoção da lei de cotas no Brasil proporcionou um aumento do número de 

candidatas para os cargos em que a lei se aplica, mas esse aumento não se 

traduziu em um aumento do número de eleitas; a explicação para isso tem 

de ser buscada em outros fatores que envolvem a participação política femi-

nina. Por outro lado, nos casos em que não houve adoção de cotas, ou seja, 

nas eleições para prefeituras municipais, o número de candidaturas cresceu 

em ritmo muito mais lento do que nos casos em que a lei foi adotada.

CONCLUSÕES PRELIMINARES 

Em todos os países do mundo as mulheres são minoria nos parlamen-

tos, apesar de representarem em torno de 50% da população mundial. 

Nos países europeus e em alguns países da América Latina a representação 

feminina é um pouco maior do que a média mundial de 20,9%, chegando 

a 40% em alguns casos.
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De acordo com a literatura, a representação política das mulheres é 

influenciada por três principais elementos: o financiamento de campanhas, 

o sistema eleitoral e os partidos políticos de cada país. Mais especificamente 

em relação aos partidos políticos, a sua organização e seu caráter ideológico 

possuem impactos relevantes nas candidaturas femininas. Os dados levan-

tados pela pesquisa revelam que, de fato, esses elementos possuem influ-

ência na representação política das mulheres. Entretanto, eles não revelam 

todos os impedimentos existentes para que haja uma equidade de gênero 

efetiva no âmbito institucional.

Com relação à adoção de cotas para as candidaturas femininas, é pos-

sível afirmar que elas contribuíram para um aumento do número de candi-

daturas. No entanto, a maior quantidade de candidatas não se converteu em 

um aumento de mulheres eleitas, o que demonstra que a adoção de cotas 

é importante, mas não suficiente para uma maior representação feminina.

Ao mostrar a necessidade de mensuração de aspectos como esses, a 

abordagem da qualidade da democracia ilumina a existência de déficits de 

funcionamento do regime democrático brasileiro que são passíveis de cor-

reção pela adoção de reformas das instituições democráticas. Essa análise, 

contudo, não foi objeto deste trabalho e deverá ser tratada em outra ocasião.
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